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Legislação, Código e Direito Comercial


			



Ariel Engel Pesso e Andréa Slemian


			



Mesmo que genericamente possamos dizer que o comércio é uma atividade fim desde há muito tempo, o que existia como direito mercantil até finais do século XVIII tinha contornos distintos em relação ao que posteriormente chamar-se-ia de direito comercial, sendo mesmo incorreto falar em uma simples linha de evolução entre ambos (PETIT, 2016, p. 33 e ss.). O primeiro, inserido no universo da economia moral característico ao Antigo Regime, representava uma cultura marcada por condutas e comportamentos que, pautados pela boa-fé e confiança entre os pares, era indissociável ao universo católico, reproduzida nos órgãos corporativos que lhe forneciam materialidade (as antigas “lojas”, juntas e consulados) sob uma forma vulgarmente citada como ius mercatorum, existente além das fronteiras dos impérios e monarquias. O segundo se constituiria ao longo de todo o século XIX como um campo autônomo de direito dos Estados nacionais que, mesmo sendo por vezes ainda alcunhado de “mercantil”, ganharia protagonismo em relação a outras áreas do universo do direito privado em que originalmente se inscrevia, com legislação, regulamentos e códigos próprios. 


			Era no olho do furacão do prenúncio do direito comercial que, nos últimos anos do Setecentos, José da Silva Lisboa, um dos responsáveis pela disseminação das teorias de economia política na América Portuguesa, defendia, no prefácio dos seus Princípios de Direito Mercantil e Leis de Marinha, que se deveria:


			(...) acelerar a publicação de um Código Marítimo, que contenha os princípios sólidos dessa Jurisprudência universal que, pela sua justiça, e exação, concilie o interesse do Estado com a utilidade recíproca do Negociante Nacional, e Estrangeiro, firmando sobre imóveis bases o crédito, e prosperidade pública, para se ampliar sem limites a confiança de todos os países que tiverem com estes Reinos relações de Comércio (LISBOA, 1798, p. XVI-XVII).


			É fato que ele se insere na economia política, o que significou um ponto de inflexão em relação aos valores mercantis tradicionais então predominantes. E seu autor não deixava de frisar, logo em seguida, o quão fundamental seria deixar registradas as transações comerciais, por mais que “segundo a delicadeza, e exatidão mercantil entre comerciantes de honra” bastava a “palavra” dada entre ambas as partes para que as transações ocorressem (LISBOA, 1798, p. 14). 


			Sua fala apontava para um movimento em que, de acordo com António Manuel Hespanha, se podiam vislumbrar duas correntes distintas no que tocava ao comércio entre os coevos ilustrados portugueses: de um lado, estariam aqueles que integravam o direito tradicional do reino com os contributos doutrinais e metodológicos do usus modernus; de outro, aqueles que se identificariam com o conteúdo dos códigos das nações consideradas cultas, com um iluminismo universalista em que o direito deveria ser positivado por meio de leis “modernas” que consagrassem um único sujeito de direito (HESPANHA, 2008, p. 183). O que se desdobrava em distintas formas de se propor a regulamentação do mesmo comércio ou, para sermos mais precisos, no caráter do campo do comércio em que se moviam: os primeiros, pela defesa de um universo de saberes mais tradicionais; e os segundos, pela defesa de outro, de caráter moderno sob a base da economia política, sob o qual se construiria posteriormente um sistema legicentrista. Silva Lisboa estaria claramente entre os segundos, mas os críticos a ele não foram poucos (CHAVES, SLEMIAN, 2012, introdução).


			Sabedores de como a economia política representou uma ruptura em relação ao tradicional ius mercatorum, a clivagem apontada por Hespanha deixa evidente como falar das formas de regulamentação do comércio, bem como da natureza das normas válidas, está diretamente vinculado às distintas concepções de um novo campo de direito que se consolidará apenas ao longo do século XIX. Tendo como objetivo deste texto a discussão do ordenamento comercial nesse momento de transição, defendemos que para tanto faz-se necessário, primeiramente, entender como se constrói a ideia de lei e de regulamentação dentro do regime constitucional, para em seguida refletir sobre sua reverberação no universo do comércio. Por essa razão, discutiremos a aprovação do Código Comercial de 1850, como expressão desse novo momento, para, por fim, nos determos no embate sobre a constituição do seu campo, por meio da análise dos debates em torno aos “atos de comércio”. Isso porque ao mesmo tempo em que ganhava força a imperiosidade de se criar um sistema claro de leis, cujos códigos viriam a ser projetados como seu produto mais bem acabado (ao menos na experiências das monarquias continentais e no mundo ibero-americano em que nos centramos), a natureza da linha demarcatória dos partícipes desse direito se alterava: não bastava sua inclusão dar-se pela participação, mesmo que desigual, na corporação por meio da prática do comércio (como ocorria no mundo do Antigo Regime), mas seu enquadramento no que se buscava definir, de forma abstrata e universal, como “ato” comercial. Nem um nem outro se construiria de maneira simples, e seus revezes serão aqui ao menos enunciados. 


			Leis, regulamentos, códigos


			De forma explícita, aquela que ficaria famosa como “Lei da Boa Razão”, de 18 de agosto de 1769, sinalizava uma vontade de mudança no cenário das normas existentes no Império português até aquele momento. Imbuída pelo espírito dos ilustrados portugueses, ela previa hierarquizar as fontes de direito, bem como interferir na forma de sua interpretação. Mais que negar, ela buscava um ordenamento ao conhecido pluralismo jurídico característico da sociedade corporativa do Antigo Regime, o qual se desdobrava no reconhecimento de direitos dos seus corpos, reinos, cidades, grêmios etc., relegando ao jurisprudente a operação de determinação de soluções que levassem em consideração os casos e espaços particulares (HESPANHA, 2012; AGÜERO, 2016). Dessa forma, tinha por intenção valorizar as leis do reino de Portugal em relação aos outros ordenamentos – que deveriam ganhar um caráter “subsidiário” – em defesa do monarca como principal fonte legislativa, e contra, nas suas palavras, as “interpretações abusivas, que ofendem a Majestade das Leis, desautorizam a reputação dos Magistrados, e tem perplexa a justiça dos “Litigantes” (SILVA, 1829, p. 407).1


			Com isso, pretendia-se a diminuição da utilização do direito canônico e do direito romano, bem como de autores medievais (sobretudo de Bártolo e de Acúrsio), identificados com práticas arcaicas e com a tradição antiga da “interpretatio”, em nome das leis e usos das “nações iluminadas e polidas” (usus modernus pandectarum). No entanto, no caso de existência de lacuna na legislação pátria, poderiam continuar valendo os outros direitos, desde que incorporados por meio de uma operação que, literalmente, levasse em conta o filtro da “razão”. Nela se afirmava que toda a norma que passasse por esse filtro poderia ser invocada pelos juristas portugueses, inclusive aquelas estrangeiras, diante da inexistência de semelhantes para o território luso.2 Por mais que possa haver divergência sobre os significados da lei entre os estudiosos hoje em dia, sobretudo no que toa à ruptura em relação ao existente, não há dúvida que ela favoreceria tanto à ampliação do escopo das fontes jurídicas disponíveis – ou seja, de seu próprio pluralismo –, bem como uma tentativa de simplificação da jurisprudência, ainda que não sinônima da eliminação da importância do direito romano (ARAÚJO, 2002; HESPANHA, 2012; SLEMIAN, 2014).


			Mesmo que não fosse pensada para o comércio, mas como uma medida geral, seus efeitos se fariam sentir sensivelmente nesse campo. Se, como dissemos acima, o ius mercatorum era reconhecido como um direito próprio daqueles dedicados à matéria, podendo ser evocado como materialização dos usos e estilos das praças comerciais, seu ambiente era por natureza pluralista e mesmo supranacional à medida que se partilhavam normas entre os comerciantes de várias partes do mundo – em que compilações normativas para o comércio, como as Ordonnances francesas de 1673 e as Ordenanzas de Bilbao de 1737, teriam sua validade. Não seria incorreto afirmar que o espírito da Lei da Boa Razão incorporava a especificidade do campo, ao mesmo tempo em que forçava a criação de leis pátrias próprias. O que se nota é a longevidade na sua aplicação, mesmo posteriormente no Império do Brasil.


			Tal longevidade só foi possível porque, mesmo com o cenário de grandes transformações políticas que vieram à tona com a Independência do Brasil, a ruptura em relação ao arcabouço legal português não fora tão radical. Cabe mencionar que uma das seis leis aprovadas pela Assembleia Constituinte instalada em 1823, logo após a declaração da separação de Portugal, declarava “em vigor a legislação pela qual se regia o Brasil até 25 de abril de 1821 e bem assim as leis promulgadas pelo Senhor D. Pedro, como Regente e Imperador daquela data em diante, e os decretos das Cortes portuguesas que são especificados”, segundo ela mesma, “enquanto se não organizar um novo Código, ou não forem especialmente alteradas”.3 Tal medida era emblemática: ela respondia à necessidade de construção de uma nova ordem constitucional, que tanto na Península como em toda a América ibérica, fora muito marcada, ao menos inicialmente, pela perspectiva da centralidade da lei como expressão dos representantes da nação e do protagonismo da Constituição como pacto que deveria reger os novos governos soberanos. Mas a medida também era fruto da necessidade de manter a legalidade existente: se não havia ainda novas leis, integravam-se as antigas à nova ordem ao invés de derrogá-las. A Carta Constitucional de 1824 seguiria esse espírito ao mencionar igualmente, no seu artigo 179, parágrafo XVIII, que se deveria organizar, o quanto antes, um Código Civil e um Criminal. 


			Pode-se afirmar, como muitos já o fizeram, que a projeção da criação futura de um arcabouço coeso e claro de normas foi uma característica do momento, e em toda a América ibérica (FERNÁNDEZ SEBASTIÁN, 2009, introdução). Igualmente, que as palavras “constituição” e “código” nunca foram tão polissêmicas como a partir de então, fazendo parte de um intenso debate endêmico ao processo de formação de alternativas estáveis de governos, cuja chave para seu entendimento não era apenas a de ruptura com o passado. Em parte, o anseio ilustrado por uma maior sistematização e hierarquização das leis existentes ainda era muito presente, juntamente com discursos mais ou menos radicais sobre a defesa de um sistema legicentrista, construído a partir dos representantes da nação, em negação ao passado. Independentemente de toda a complexidade, o fato é que a ideia de constituição adquiria um papel garantista de direitos (e de igualdade perante as leis) ao mesmo tempo que de construção de uma ordem estatal legal, que colocava com prioridade a aprovação de novos códigos – como se viu no parágrafo citado acima.


			Como já se sabe, os códigos nem foram uma invenção de Napoleão Bonaparte, nem muito menos seriam desde então reconhecidos como audazes combatentes à toda legislação existente (CAPPELLINI, 2004, p. 107, 117-8). Desde há muito tempo, eles eram definidos como compilações sistemáticas de matérias específicas, o que se observa na antológica Encyclopédie de Diderot e D´Alambert que o concebe como “general recueil de droit”. A própria definição de Portalis, conhecido como “pai” do Código Civil francês, no seu discurso preliminar de apresentação do mesmo ao Conselho de Estado, tendia-se a reforçar essa ideia: “Les codes des peuples se font avec les temps; mais, à proprement parler, on ne les fait pas” (apud CAPPELLINI, 2004). A frase, no entanto, é instigante se colocada em seu contexto: embora critique que os códigos sejam entendidos como invenções arbitrárias, defendendo-os como produtos de acumulação de experiência, era a própria aparição de seu projeto que abria um novo tempo a concretizar no futuro a sua obra. Assim, o processo revolucionário vivido a partir de então não alterava o conceito de código da noite para o dia, mas abria espaço para que sua interpretação passasse a ser objeto de disputa. Processo esse que se desenrolaria por todo o século XIX ao menos: fosse por entendê-lo como produto orgânico e sistêmico que deveria criar outro modo de se enxergar o direito por meio da abstração do sujeito e universalização de suas matérias, fosse pela valorização da dimensão historicista de cada contexto para sua elaboração, e mesmo pelo amplo leque de variação entre ambas as concepções.4 


			A definição que José Ferreira Borges fornece ao código no início da década de 1830 em seu Dicionário expressava bem como, para o mundo do comércio, seu sentido continuava em forte diálogo com o passado. Afirmando que, em geral, fornecia-se esse nome “à reunião, à compilação das leis, ou de uma classe de leis que regem o estado”, remontava sua origem aos romanos, incluindo, para o mundo português, as Ordenações Afonsinas e as Manuelinas. Apesar de se dividirem em três grandes ramos (civil, criminal e processual), afirma como várias nações têm destinado um código especial para o comércio como “uma coleção sistemática da legislação própria ao comércio interno, e ao marítimo, e aplicável às transações habituais daqueles que fazem da mercancia profissão predominante e habitual”. Ali se encontrariam as principais regras, também “as leis para os casos em que as convenções não são preenchidas” (BORGES, 1839, p. 80). Com essa última frase, ele sumarizava a operação que deveria imperar no caso do comércio, ou seja, que as “leis” não deveriam estar em oposição às “convenções” utilizadas nas praças para determinação do direito.


			Não à toa, o mesmo Dicionário possuía a entrada “usos”, na qual seu autor iniciava dizendo que “o direito comercial não é mais do que usos escritos, e não-escritos; e estes usos como exceção do direito civil são a lei do comercio” (BORGES, 1839, p. 412-3). No entanto, para que se caracterizasse como uso ele deveria estar “cunhado pela repetição pela prática invariável quer de Portugal, quer doutra qualquer praça da Europa, e pela observância constante” o que caberia tê-lo “por lei”. Sendo assim, os “costumes” teriam valor normativa e se deveria atender ao “voto do negociante” (e dos seus órgãos corporativos) quando fosse necessária a “interpretação de expressões mercantis, ou prática particular da praça”. Era para os casos que se dependia de “lei comercial” que caberia ao “juiz comercial interpretá-la, e aplicá-la”. Como se vê, o jurista atribuía ao direito comercial uma particular complementaridade entre as fontes de direitos, o que justificava também como o “espírito” da Lei da Boa Razão continuava a ter abrangência. Cabe lembrar que Ferreira Borges não apenas fora um dos responsáveis pela elaboração do código de comércio em Portugal, como sua obra teria impacto forte no Brasil.


			Há que ter em conta que o universo do que se poderia então chamar de “legislação” era resultado de atos normativos de distintos poderes e instituições. Por mais que essa diversidade já existisse como padrão anteriormente ao momento constitucional, a partir de então ela teria que lidar com a separação dos campos entre legislativo e executivo, e mesmo com a força com que as Assembleias se constituíam como espaços privilegiados de representação da nação. Assim a expressava claramente Pimenta Bueno (1857) na sua obra seminal Direito Público Brasileiro e Análise da Constituição do Império: de que competia apenas e exclusivamente ao poder legislativo o direito de decretar os “princípios gerais, as normas, ou disposições reguladoras da sociedade, dos direitos e obrigações ou penas”. Após a fixação desses princípios, dizia ser fácil apreender o que seria a atribuição regulamentar dada ao governo, e dessa forma a explicava: 


			Seria não só inconveniente, mas porventura mesmo impossível, que o poder legislativo, tendo de decretar a lei, previsse e descesse a todos os detalhes de sua execução. Seria inconveniente, porque fora tolher toda a ação do poder executivo demandada pelas necessidades e condições locais e móveis, ou pelas variadas circunstâncias do público serviço. Seria quase impossível, por isso mesmo que as leis abraçam todo o Estado, todas as suas localidades e condições diversas, que não podem ser apreciadas de antemão, e só sim em face das ocorrências que exigem medidas e detalhes mutáveis, e não disposições fixas como são as da lei (PIMENTA BUENO, 1857, p. 236).


			Todo poder regulamentário deveria caber, portanto, ao Executivo, logo igualmente ao campo do direito que se definia rapidamente como Administrativo. 


			Uma década depois, a obra de Antonio Ribas (1968) dedicar-se-ia exatamente a essa matéria, definindo o poder regulamentário como a capacidade de “expedir os decretos, instruções e regulamentos adequados à boa execução das leis”, todos aqueles atos que não estavam sujeitos à “provocação” e que primassem pela boa execução das leis. Mais do que isso, detalhava quais seriam as suas principais tipologias. Além dos regulamentos, seguiriam existindo várias fórmulas: os decretos que tinham por “fim desenvolver as disposições legislativas para facilitar a sua execução”, como formas complementares das mesmas leis, e vinculados atos dos poderes Legislativo, Executivo e Moderador – afinal o monarca seguia tendo parte na formulação de normas. Os alvarás e provisões tal qual existiam anteriormente: os primeiros como licenças ou decreto reais para estabelecimento de alguma medida particular ou funcionamento de alguma instituição, e os segundos como ordens expedidas por órgãos em nome do rei em função dos requerimentos de particulares. Também resoluções, como decisões tomadas sobre consultas do Conselho de Estado e do Conselho Superior Militar, e cartas imperiais passadas aos funcionários ou nomeados pelo Chefe de Estado, ou para concessão de graças.5 


			Os doutrinadores do Império não deixavam de apontar o problema que a profusão de regulamentos poderia causar, mas é fato que terminariam por justificar amplamente a necessidade desses. O que em si mesmo terminava sendo um problema, tal qual se vivenciou no mundo ibero-americano, já que o intenso e extensivo exercício do poder regulamentar colocava em xeque a delimitação entre os poderes Legislativo e Executivo no que tocava especialmente à interpretação das normas; afinal, colocar em execução terminava prescindindo de um ato de interpretação (GARRIGA, 1995). Nesse sentido é que, para o caso do direito privado, algumas autoridades permanentes teriam reconhecida a mesma capacidade, como foi o caso do Tribunal do Comércio, especificamente no sentido de declarar os usos comerciais nos casos em que o Código Comercial os mandava guardar (tal qual previsto no Regulamento n. 738, de 25 de novembro de 1850, arts. 22 e seg.; também no Código Comercial, art. 8). A pluralidade de fontes era inerente ao campo do Direito Comercial que se constituiria e, nesse sentido, conhecer a natureza da produção legislativa e a capacidade regulamentária do Estado é fundamental para se entender como o Código é criado e colocado em funcionamento. 


			O Código Comercial de 1850


			Com a vinda da Corte portuguesa em 1808 e a abertura dos portos ao comércio estrangeiro, criou-se no Rio de Janeiro a Real Junta do Comércio, Agricultura, Fábricas e Navegação do Brasil e Domínios Ultramarinos.6 No ano seguinte, nada menos que José da Silva Lisboa, como um de seus deputados, foi incumbido de elaborar um Código Comercial – o que seria recebido por D. João VI de bom grado, haja vista o Código Comercial francês ter sido promulgado em 1807. O projeto, contudo, somente foi apresentado em 24 de abril de 1826, já no Primeiro Reinado, sob a forma de um Plano do Código Comercial, composto por cinco livros: I – Da liberdade do comércio e dos contratos comerciais, terrestres e marítimos; II – Dos navios, negociantes e navegantes; III – Dos Tribunais, cônsules, praças, agentes, árbitros e falidos; IV – Da Polícia dos Portos e Mares; V – Regulamentos para a proteção da marinha, renda, indústria e saúde pública.7 Esse Plano não agradou os juristas e comerciantes, pois, além de não seguir o plano do Código Comercial francês de 1807, abrangia temas para além do Direito Comercial (FERREIRA, 1960, p. 86-87).


			Malograda a tentativa de Cairu ainda no Primeiro Reinado, o governo regencial entendeu por bem organizar um Código diante igualmente da pressão dos negociantes da Praça do Rio de Janeiro que logo se reuniriam em uma associação (ver o verbete Praça Mercantil, Junta de Comércio). Assim, em 1831 foi organizada uma Comissão Especial para a elaboração do Código que trabalhou até 1834, constituída por quatro negociantes.8 O projeto de Código Comercial, redigido por José Clemente Pereira, possuía 1.299 artigos e estava dividido em três partes,9 referentes (i) às pessoas do comércio, aos contratos e às obrigações, (ii) ao comércio marítimo, e (iii) às quebras. Ele contava também com um título complementar de 91 artigos sobre a administração da justiça nas causas comerciais (Projecto do Codigo commercial do Imperio do Brazil, 1834). A exposição de motivos apresentada pela Comissão afirmava ter-se baseado em duas ideias capitais: primeira, “que um Código de Comércio deve ser dirigido sobre os princípios adotados por todas as nações comerciantes, em harmonia com os usos ou estilos mercantis, que reúnem debaixo de uma só bandeira os povos do novo e do velho mundo”; e segunda, “que um Código de Comércio deve ser ao mesmo tempo acomodado às circunstâncias especiais do povo para quem é feito” (Projecto do Codigo commercial do Imperio do Brazil, 1834, p. I). Por essas razões, a Comissão afirma ter tomado por base os Códigos da França (1807), da Espanha (1829) e de Portugal (1833), bem como os escritores mais notáveis de Direito Comercial. O visconde de Cairu, ainda que não tivesse sido convocado para compor a Comissão, faria suas sugestões para o aprimoramento do mesmo (FERREIRA, 1960, p. 100). 


			Apresentado à Câmara dos Deputados, o projeto obteve parecer favorável das Comissões reunidas de Comércio, Agricultura, Indústria e Artes, e de Justiça Civil e de Justiça Criminal.10 Redigido pelo deputado Francisco de Sousa Martins (Piauí), o parecer encerrava propondo que o projeto fosse aprovado sem discussão.11 Tal proposta, contudo, despertou a reação de alguns parlamentares, desejosos que estavam por dar sua contribuição ao projeto de tamanha magnitude que era o Código Comercial do Império. Iniciados os debates, o deputado Francisco de Paula Araújo e Almeida (Bahia) propôs que se criasse uma Comissão Mista com três deputados e três senadores, o que foi acatado por seus colegas.12 A Comissão convidou para acompanhar seus trabalhos José Clemente Pereira e Lourenço Westin, que haviam composto a Comissão que dera origem ao Projeto. De forma rápida, já em 11 de outubro de 1835 a Comissão Mista apresentou seu parecer,13 no qual acompanhava as Comissões e propunha a promulgação do Código, afirmando que


			(...) o código do comércio do Brasil, nada tem a invejar à legislação da França. Inglaterra, de Portugal e da Espanha: ele apresenta em um todo sistemático o que há de melhor nesses códigos, modificadas as suas doutrinas, segundo as opiniões dos escritores mais entendidos nessas matérias, e adaptadas às circunstâncias do Brasil (Parecer da Comissão Mista apud OLIVEIRA, 1909, p. 36).


			Os trabalhos de estudo do projeto continuaram, recebendo inúmeras contribuições, como da Assembleia Provincial da Bahia, da Associação Comercial de Pernambuco, da comissão da praça e negociantes do Rio de Janeiro e também de Lourenço Westin, que chegou mesmo a formular um novo projeto (MENDONÇA, 1910, p. 44) (ver o verbete Praça Mercantil, Junta de Comércio).


			A Comissão Mista foi reconstituída algumas vezes e em 1843 apresentou seu parecer à Câmara dos Deputados,14 com o projeto já emendado. Ela propôs que o projeto fosse discutido globalmente, aprovando-o ou reprovando-o, em apenas uma discussão (a terceira),15 tal qual já havia sido feito com a reforma do Código de Processo e com o Projeto de Código Criminal. Essa proposta, que foi aceita pela Mesa da Câmara, causou muita polêmica, vindo a ser adiada a discussão por proposta do deputado Ângelo Moniz da Silva Ferraz (Bahia, futuro barão de Uruguaiana). Dissolvida a Câmara em 1844, ela só pode se ocupar da discussão do Código com a nova legislatura, no ano seguinte. Constituída uma Comissão Especial,16 sua proposta foi que os debates iniciados em 1843 fossem retomados, o que foi feito a partir de 2 de julho de 1845. Votado e aprovado, o Código foi remetido ao Senado, onde houve acalorada discussão, principalmente em 1847 e 1848, com a apresentação de muitas emendas – mais de quatrocentas.17 


			O projeto foi devolvido à Câmara em 20 de setembro de 1848. No entanto, tendo sido essa dissolvida em 1849, os trabalhos para elaboração do Código apenas foram retomados em 1850, quando se finalizou sua redação em 22 de março. Esse projeto foi sancionado em 25 de junho e publicado como Lei n. 556 em 1º de julho de 1850,18 com novecentos e treze artigos, dividido em três livros: (i) Do comércio em geral, (ii) Do comércio marítimo e (iii) Das quebras. Ainda, contava com um título único, Da administração da justiça nos negócios e causas comerciais.


			O Código, contudo, seria reformado inúmeras vezes.19 Como posteriormente escreveria Carvalho de Mendonça, em 1910, após comentar tudo o que havia sido até então derrogado: “Pode-se dizer que não temos código comercial; possuímos, [sic] um fragmento de código. Incólume tem passado somente a parte relativa ao comércio marítimo, exigindo aliás profunda revolta”. De modo mais incisivo, concluía que “cada uma das leis sobre matéria de comércio é golpe no código, que vai perdendo a unidade do seu conjunto e a harmonia das suas disposições” (MENDONÇA, 1910, p. 36). Mesmo que sua opinião possa parecer exagerada, o fato é que o Código não apenas passaria a ser mais um elemento em um campo já minado pelo direito existente e válido, bem como a ele se seguiriam, quase que imediatamente, regulamentos e regimentos comerciais.


			Uma vez promulgado o Código, já vinha disposto no seu artigo 27, Título Único,20 que era preciso regulamentá-lo. Em março de 1850, Eusébio de Queirós, então ministro da Justiça, passou a presidir uma Comissão constituída para a elaboração de tais regulamentos, composta por quatro juristas e um banqueiro.21 Após três meses de reunião, incumbiram Carvalho Moreira de fazer a redação final de ambos e em 25 de novembro de 1850 eles foram promulgados, na forma dos Decretos ns. 737 e 738 (FERREIRA, 1960, p. 117-119). O primeiro funcionou como verdadeiro “Código de Processo Comercial” e tanto Carvalho de Mendonça quanto Waldemar Ferreira posteriormente o elogiariam como “um dos monumentos mais sólidos da nossa legislação” (MENDONÇA, 1910, p. 50). O Regulamento n. 738 criou os Tribunais do Comércio, que funcionaram até o advento da Lei n. 2.662, de 9 de outubro de 1875.22


			Em relação aos regimentos imediatamente posteriores à promulgação do Código Comercial, devem-se mencionar três: dos Corretores (decreto n. 806, de 26 de julho de 1851), dos Agentes de Leilões (decreto n. 858, de 10 de novembro de 1851) e dos Intérpretes do Comércio (decreto n. 863, de 17 de novembro de 1851), todos esses agentes da Praça do Comércio do Rio de Janeiro. O que demonstrava como o poder regulamentário teve um papel bastante ativo para sua execução. 


			O problema da definição do campo do Direito Comercial


			Entre a autonomia do Direito Comercial e a unificação do Direito Privado


			Com o advento das codificações no século XIX, muito se discutiu sobre a autonomia do Direito Comercial em face do Direito Civil, principalmente a partir da segunda metade dos oitocentos. No Brasil, assim como em outras partes do mundo (principalmente na Europa Continental), tal questão tornou-se ainda mais importante porque, a depender da matéria, os juízos competentes para dela conhecer eram distintos, como ocorreu em terras brasileiras entre 1850 e 1875: se fosse matéria comercial, deveria ser tratada no Tribunal do Comércio; se fosse matéria civil, deveria ser tratada no juízo comum. Ainda, deve-se lembrar que na falta de uma codificação da lei civil, muitas matérias de Direito Civil acabaram por ser reguladas pelo Código Comercial, como a parte geral relativa a obrigações e contratos, e alguns contratos em espécie.23 


			Os que advogavam pela autonomia do Direito Comercial traziam argumentos, principalmente, de cunho histórico: enquanto o Direito Civil seria um desenvolvimento do ius commune, o Direito Comercial teria surgido na Idade Média como fruto de certas práticas mercantis, ou seja, como herdeiro direto do citado ius mercatorum. Nessa chave discursiva, ele não seria obra nem de jurisconsultos, nem de legisladores, mas sim dos os usos e costumes dos comerciantes (MENDONÇA, 1910, p. 6). 


			A opinião prevalecente no século XIX no Império foi a de que o Direito Comercial possuía um caráter de excepcionalidade em relação ao Direito Civil. Tanto é assim, que o Instituto da Ordem dos Advogados Brasileiros votou em 1865, de forma unânime, que “o direito comercial era uma exceção ou modificação do direito civil” (Revista do Instituto da Ordem dos Advogados Brazileiros, v. 7, p. 207 apud MENDONÇA, 1910, p. 12). Essa também fora uma opinião muito presente quando dos debates para elaboração do Código Comercial.


			No início do século XX, Clóvis Beviláqua sustentava a separação dos dois ramos do Direito em sua obra Em defesa do Projecto de Codigo Civil Brazileiro, de 1906. Para ele, as relações jurídicas reguladas seriam distintas, bem como seu objeto – cita o exemplo de como o Direito Civil abrangia as relações da família e das sucessões, sendo, pois, mais amplo que o Direito Comercial.24 Apoiando-se nas ideias de Raoul de la Grasserie,25 ele apontava que “ainda é prematura a reforma, porque ainda subsistem a causas determinantes da distinção entre os dois ramos principais do direito privado” (BEVILÁQUA, 1906, p. 32).


			Na mesma época, Carvalho de Mendonça (1910, v. 1), em seu Tratado de Direito Commercial Brazileiro, igualmente tentava traçar uma distinção entre os dois ramos, afirmando que enquanto o Direito Comercial teria como objeto a matéria comercial, o Direito Civil teria a matéria civil. Essa distinção, contudo, era arbitrária e estava incluída na legislação de cada país (MENDONÇA, 1910, p. 2-4). Em sua opinião, o Direito Comercial não representava excepcionalidade, mas sim especialidade em relação ao Direito Civil:


			o direito comercial não é exceção ou modificação do direito civil, é um dos ramos do direito privado (...); não é direito particular a uma classe de pessoas, mas direito comum a todos, o direito de indefinida série de fatos econômicos (...). Daí a sua expansibilidade e, como consequência, a reação que vai opondo ao direito civil, vindo afinal o seu triunfo sobre este. As relações comerciais formam parte essencial e indispensável do movimento social (MENDONÇA, 1910, p. 55). 


			Mas a tendência para a unificação do direito privado encontrou ampla aceitação entre os juristas brasileiros do século XIX e início do século XX.26 A primeira iniciativa digna de nota foi a de Teixeira de Freitas, encarregado em 1855 de consolidar a legislação civil. Após a publicação da Consolidação das Leis Civis ter sido aprovada pelo governo em 1858, em 1865 veio a lume um Esboço do Código Civil. No entanto, a separação das matérias civil e comercial incomodava o autor e, em 1867, ele dirigiu-se ao Governo Imperial afirmando que: 


			(...) não há tipo para essa arbitrária separação de leis, a que deu-se o nome de Direito Comercial ou Código Comercial; pois que todos os atos da vida jurídica, excetuados os benéficos, podem ser comerciais ou não comerciais, isto é, tanto podem ter por fim o lucro pecuniário, como outra satisfação da existência (FERREIRA, 1960, p. 154).


			Assim, ele propunha a criação de um Código Geral, que regularia a parte geral (das causas jurídicas – das pessoas, dos bens e dos fatos – e dos efeitos jurídicos), ao lado de um Código Civil, que regularia a parte especial referente ao direito civil (dos efeitos civis, dos direitos pessoais e dos direitos reais). Aceita a proposta pela Seção de Justiça do Conselho de Estado, o governo rejeitou-a em 1872.


			É de se notar o pioneirismo da proposta de unificação de Teixeira de Freitas, que seria posteriormente implementada, por exemplo, no Código Federal das Obrigações da Suíça em 1881 e que encontraria no italiano Cesare Vivante um grande expoente da ideia (ainda que em matéria de direito obrigacional). Em 1888, esse publicou Per un codice unico delle obbligazioni e, em 1893, seu Trattato di Diritto Commerciale em que dedica as páginas iniciais ao tema da unidade do direito privado (VIVANTE, [19--], p. 1-36).27


			No Brasil, a proposta de unificação foi novamente aventada por José da Silva Costa em 1888, quando apresentou uma Exposição de motivos sobre codificação ao Instituto dos Advogados Brasileiros (IAB), afirmando que:


			(...) as relações civis e comerciais constituem duas vastas especialidades, tendo entretanto pontos de contato, que chegam a identificar-se. Com efeito certos contratos existem que participam dos mesmos caracteres, obedecem às mesmas causas geradoras, dando lugar a iguais efeitos, só diferençando-os o fim que os pactuantes têm em vista (COSTA, 1888, p. 38). 


			Exemplos desses contratos eram a compra e venda, o mútuo, a locação, o depósito etc. Ele voltaria a defender a ideia de unificação em sua obra Direito commercial maritimo (1899), em cujo prefácio do tomo I afirmava: “somos adeptos convencidos da unificação do direito, pela formação do código do direito privado, compreensivo tanto do direito civil, como do direito comercial” (COSTA, 1899, t. 1, p. I) e, mais adiante, 


			(...) a formação de um só código para as relações do direito privado, não exclui a caracterização das relações jurídicas assim civis, como comerciais; mas, essas significações diferenciais, verdadeiras categorias subjetivas do espírito humano, não apagam a índole unitária do direito civil e comercial, que com o terem princípio e fim na natureza humana, não pode cada um deles deixar de ser essencialmente uno, como adverte Alfredo Tortori (COSTA, 1899, t. 1, p. II).


			Em 1897, o lente da Faculdade de Direito de São Paulo Brasilio Machado proferiu uma lição inaugural do curso de Direito Comercial dedicada ao tema da unificação. Ele afirmava ser “incontestável a estreita afinidade que do direito comercial aproxima o direito civil, porque um e outro, si bem que em relações diversas, submetem o mesmo objeto, o mesmo sujeito de direito” (OLIVEIRA, 1897, p. 140, grifo no original). Lembrando as iniciativas já feitas no Brasil, ele defendia a unificação, afirmando ser uma “ideia nova” que já era adotada em muitos países, como Itália, Alemanha, Suíça, França, Holanda e Espanha (OLIVEIRA, 1897, p. 154).


			No começo do século XX, Inglês de Sousa, autorizado a reformar o Código Comercial, apresentou um verdadeiro projeto de Código de Direito Privado em 1912, dividido em seis livros: (i) das pessoas, (ii) das coisas, (iii) das obrigações e contratos, (iv) da indústria da navegação, (v) da falência e (vi) dos registros (SOUSA, 1912).A proposta era então plausível, já que à época ainda tramitava no Congresso Nacional o Código de Direito Civil, promulgado apenas quatro anos depois. O projeto de Inglês de Sousa foi encaminhado ao Senado, mas tanto pelas inúmeras emendas que sofreu, quanto pelo falecimento de seu autor em 1918, esmoreceu e não conseguiu ser aprovado (FERREIRA, 1960, p. 166-173).


			Seja como for, durante a segunda metade do século XIX e início do século XX, reconhecia-se a autonomia do Direito Comercial em face do Direito Civil, divisão que ficou ainda mais marcada com o advento do Código Bevilaqua em 1916. Em todo o caso, o que vale notar é que o reconhecimento da matéria comercial passava, necessariamente, pela definição do que seria considerado como “ato de comércio”.


			A discussão sobre a definição dos “atos de comércio”


			Em matéria de Direito Comercial, reconhecia-se o “ato de comércio” como elemento definidor desse ramo do Direito; isto é, só deveria ser considerado dentro do campo de Direito Comercial os atos que fossem reconhecidos como comerciais. Contudo, a tarefa de definir e classificar os atos de comércio não fora fácil, e a divergência entre os autores, tanto do Brasil quanto do exterior, deu ensejo a toda sorte de elucubrações doutrinárias sobre sua classificação, como lembra Edson Alvisi Neves (2008, p. 248). É por isso que Brasilio Machado afirmava que


			(...) a noção do ato de comércio, noção que é primária e fundamental, ainda é um problema insolúvel para a doutrina; um tormento para o legislador; um enigma para a jurisprudência. Nem a teoria, nem a prática alcançaram desfazer as dúvidas e as confusões na delimitação da esfera jurídica, em que se move o fenômeno do comércio (OLIVEIRA, 1897, p. 142, grifos no original).


			O Direito Comercial, entendido como a disciplina dos atos de comércio, procurou defini-los com base em dois critérios: o subjetivo e o objetivo. O critério subjetivo era vinculado à pessoa do comerciante e o critério objetivo se dava em função de determinação legal. Esse último, por sua vez, fazia uso de dois sistemas distintos: o descritivo e o enumerativo. O primeiro tinha por escopo descrever o que era um ato de comércio, dando-lhe uma definição precisa; esse método fora utilizado nos Códigos Comerciais português (1888) e espanhol (1885) e alemão (1900). O segundo tratava de enumerar o que se considerava um ato de comércio, sendo inaugurado pelo Código Comercial francês de 1807. Tal sistema, utilizado amplamente e seguido posteriormente por Itália, Bélgica, Chile e Argentina, também não esteve livre de controvérsias, pois tanto a doutrina quanto a jurisprudência sempre debatiam se o rol era taxativo ou exemplificativo.


			No âmbito do Direito Comercial brasileiro, os juristas entenderam por bem conjugar tanto o critério subjetivo quanto o critério objetivo. O Código Comercial de 1850, que teve como modelo os Códigos francês (1807), holandês (1838) e português (1833), afirmava que a competência do Tribunal do Comércio somente se estenderia àqueles devidamente matriculados e que fizessem da mercancia profissão habitual, optando, portanto, pelo critério subjetivo. No mesmo ano, foi expedido o Regulamento n. 737, uma espécie de “Código Processual Comercial”, que relacionava em seu art. 19 o que se entendia por mercancia, à moda do Código francês. Assim, esse Regulamento fez uso de um critério objetivo, mas desde sua promulgação reconheceu-se que o rol do artigo 19 era meramente exemplificativo.


			Com a carência de obras de cunho doutrinário sobre Direito Comercial entre 1850 e 1890, é difícil descrever o que os juristas pensavam sobre os atos de comércio. Salustiano Orlando de Araújo Costa, em seu Codigo Commercial do Brazil, editado pela primeira vez em 1863, afirmava que “ato de comércio é todo aquele que se faz para lucrar, – por mero espírito de especulação (...). Atos de comércio são os mesmos atos da vida civil; contratos comerciais são em muitos casos os próprios contratos do direito civil, só com a diferença de serem feitos no intuito de lucrar” (COSTA, 1878, p. 4). Teixeira de Freitas, nos Additamentos ao codigo do commercio (1ª edição em 1878) tinha uma concepção extremamente parecida, afirmando ainda que


			(...) atos de comércio, – atos comerciais (extrema análise), são, – os quasi-contratos, quando motivados por intenção de pecuniária ganância; e os contratos onerosos, posto que não feitos com tal intenção, quando a lei manda que assim se reputem. Daí (sistema arbitrário) a jurisdição comercial em razão somente dos atos, criada pelo Art. 19 Tit. Ún. do Cod., e Art. 20 do Regul. n. 737 de 25 de Novembro de 1850 (FREITAS, 1878, p. 295-296, grifos no original). 


			A partir da década de 1890, começaram-se a publicar obras de cunho doutrinário sobre a matéria. O Conselheiro Silvio Costa, em Direito commercial marítimo (1899), tangencia a questão dos atos de comércio ao discutir se a natureza do direito comercial marítimo é pessoal ou real, concluindo que o direito comercial brasileiro era misto, pois conjugava elementos subjetivos e objetivos.28 


			Carvalho de Mendonça reputa a definição de ato de comércio um assunto “escabrosíssimo” (Mendonça, 1910, p. 254). Com o intuito de estudá-los, ele utiliza principalmente a legislação29 e chega a uma classificação tripla:30 (i) atos de comércio por natureza ou profissionais: compreendem os atos que constituem o exercício da indústria mercantil, isto é, é a prática habitual que determina-lhes a comercialidade e torna o agente em comerciante; (ii) atos de comércio por dependência ou conexão: abrangem os atos que visam facilitar, promover ou realizar o exercício da indústria mercantil; e (iii) atos de comércio por força ou autoridade da lei: atos artificialmente comerciais, compõem-se dos atos declarados de comércio em função da forma ou de certas conveniências estipuladas pelo legislador e, por mais reiterada que seja sua prática, nunca tornam o agente em comerciante (MENDONÇA, 1910, p. 255-256).


			 Na mesma época, tem-se notícia de dois lentes de Direito Comercial da Faculdade de Direito de São Paulo que também preocuparam-se com o tema: o já citado Brasilio Machado e Gabriel de Rezende. 


			Brasilio Machado, que reservou a maior parte de suas preleções do ano de 1906 para o assunto, esquiva-se de dar uma definição clara: ele rejeita “in limine a possibilidade de se dar uma noção aproximada do que seja ato de comércio” (OLIVEIRA, 1910, p. 91, grifo no original). Em relação à classificação, opta por afirmar que “o assento enumerador da matéria dos atos de comércio do nosso Código é o decr. 737, de 25 de novembro de 1850” (OLIVEIRA, 1910, p. 132).


			Gabriel de Rezende afirmava que os sistemas descritivo e enunciativo não eram aceitáveis, e, tal qual Machado, afirmava que o rol do art. 19 do Regulamento n. 737 era meramente exemplificativo. Em sua classificação, Rezende separava-os em (a) atos de comércio propriamente ditos ou por natureza e (b) atos comerciais por força de lei, em conformidade com os artigos 18 e 19, Título Único, do Código Comercial (REZENDE, 1929, p. 201 e 203), esforçando-se por refutar a teoria dos atos acessórios. 


			O que demonstrava que, mesmo chegada a República, os juristas ainda se viam às voltas com a discussão do que seria definidor para o Direito Comercial, tão marcada que estivera sua história na vinculação com temas civis. A imbricação entre ambos também pode ser utilizada ao revés para se pensar como a aprovação do Código do Comércio em 1850 terminaria por retardar a aprovação de um Civil, já que matérias desse último – como a do campo das obrigações – terminariam sendo “colonizada” pelas comerciais (LOPES, 2017, p. 96-97).


			Considerações finais 


			O que nos chama a atenção é que mesmo diante da pujança com que se constituíram as relações de comércio no Império e início da República, a produção de obras doutrinárias sobre Direito Comercial no Brasil foi escassa durante todo o século XIX. Com exceção de José da Silva Lisboa, o visconde de Cairu, que escreveu no início do século e cuja produção foi reeditada inúmeras vezes,31 a publicação de obras especializadas voltou-se, após a promulgação do Código Comercial em 1850, a edições comentadas dele, como foi o caso de Codigo Commercial do Brazil, do Conselheiro Salustiano Orlando de Araújo Costa (sete edições, entre 1863 e 1912) e Additamentos ao Codigo do Commercio (1878-1879), de Teixeira Freitas.32


			De fato, a primeira obra doutrinária de fôlego apareceria apenas em 1910, com o primeiro volume do Tratado de Direito Commercial Brazileiro de J. X. Carvalho de Mendonça, que viria a se completar apenas em 1928, com a publicação do décimo primeiro volume. Até lá, contudo, surgiram alguns tratados especiais e monografias, como o próprio Carvalho de Mendonça lembra33 (MENDONÇA, 1910, p. 211-212).


			Várias são as razões para a falta de obras sistemáticas sobre Direito Comercial no período. Carvalho de Mendonça, reconhecendo que a literatura jurídica do Brasil era pobre (MENDONÇA, 1910, p. 211). Já Waldemar Ferreira aponta que, quando da promulgação do Código, os cursos jurídicos haviam sido criados havia pouco tempo (1827) e, assim, “a cultura jurídica, como a em geral, era privilégio dos aquinhoados da sorte ou da fortuna que lograram se transportar para Portugal a fim de lá frequentar a Universidade de Coimbra (...)” (FERREIRA, 1960, p. 128). Nessa esteira, ele lembra também que os compêndios utilizados nas Academias de Direito e os tratados utilizados por advogados, juízes e doutores eram franceses ou italianos.


			Também se poderia dizer que a própria atividade legislativa claramente dificultava a tarefa. Como se viu acima, da passagem do direito mercantil ao comercial, uma profusão de normas tanto seria herdada – e marcada pelo espírito da Lei da Boa Razão –, como produzida no século XIX, sobretudo após a aprovação do Código Comercial e seus regulamentos. Esses foram fundamentais, sem dúvida, sem deixar de serem mais registros neste imenso universo normativo marcado igualmente pelo reconhecimento dos usos das Praças e do direito das associações privadas em fazerem valer suas práticas.
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					1	Rui Manuel de F. Marcos (2006, p. 183) discute como a ideia de que apenas o soberano poderia interpretar, ampliar ou restringir a lei portuguesa foi então profusamente repetida.


				


				

					2	Literalmente a “boa razão” poderia ser buscada “nos primitivos princípios que contêm verdades essenciais, intrínsecas e inalteráveis, que a ética dos mesmos romanos havia estabelecido, e que os direitos natural e divino formalizaram para servirem de regras morais e civis entre o cristianismo: ou aquela boa razão que se funda nas outras regras, que de universal consentimento estabeleceu o direito das gentes para a direção e governo de todas as nações civilizadas: ou aquela boa razão que estabelece nas leis políticas, econômicas, mercantis e marítimas que as mesmas nações cristãs têm promulgado com manifestas utilidades para o sossego público” (Lei de 18 de agosto de 1769). Ou seja, num campo especialmente amplo de fontes.


				


				

					3	Lei de 20 de outubro de 1823.


				


				

					4	A obra de Pio Caroni (2012) é referencial para o tema, discutindo como se constituiu uma doutrinal e sistemática elaboração para os códigos como um novo sistema de fontes; processo marcado, algumas vezes mais, outras menos, por um forte nível de imposição social já que a abstração existente nessa operação livrou o legislador da obrigação de responder ao desejo dos grupos e estamentos fornecendo-lhes ou reconhecendo-lhes códigos distintos.


				


				

					5	Ribas (1968) também marca a existência de “proclamações” (falas dirigidas à toda à nação), de “manifestos” (exposição das causas justificativas da guerra), dos “avisos” (que usavam os ministros e secretários quando se dirigem uns aos outros, ou a autoridade inferiores), dos “ofícios” (quando alguma autoridade se dirige a uma superior), e das “portarias” (quando se dirigem a empregados subalternos) (RIBAS, 1968, p. 140-141).


				


				

					6	Alvará (com força de lei) de 23 de agosto de 1808. Esse Tribunal entenderia “em todas as matérias relativas aos objetos de sua instituição que compreendem o que é respectivo ao comércio, agricultura, fabricas e navegação”.


				


				

					7	Para o conteúdo específico de cada livro, ver Ferreira (1960, p. 73-76). O “relatório preliminar” do Código de Cairu também encontra-se na mesma obra, p. 74-85.


				


				

					8	José Antônio Lisboa, Inácio Raton, Lourenço Westin (cônsul da Suécia) e Guilherme Midosi, tendo como presidente o magistrado Antônio Paulino Limpo de Abreu (visconde de Abaété), e, posteriormente, José Clemente Pereira, incumbido especialmente da redação do projeto.


				


				

					9	Para o conteúdo específico de cada parte, ver Oliveira (1909, p. 28-33).


				


				

					10	As Comissões eram compostas por Francisco de Souza Martins, Evaristo Ferreira da Veiga, Francisco de Paula Ferreira Leite, Manoel Paranhos da Silva Velloso, Baptista Caetano de Almeida, Antônio João Lessa, José Joaquim Fernandes Torres, Antônio Joaquim de Mello e José Alcebíades Carneiro.


				


				

					11	Para o Parecer, ver Oliveira (1909, p. 28-33).


				


				

					12	Compuseram a Comissão, pela Câmara dos Deputados, o visconde de Goiana (Pará), João José Moura de Magalhães (Bahia) e o padre Manuel Joaquim do Amaral Gurgel (São Paulo) e, pelo Senado, o marquês de Maricá (Rio de Janeiro), Antônio Rodrigues de Carvalho (Ceará) e Francisco de Paula Sousa e Melo (São Paulo).


				


				

					13	Para o Parecer, ver Oliveira (1909, p. 35-37).


				


				

					14	Para o Parecer, ver Oliveira (1909, p. 40-42). No Parecer, a Comissão afirmava ter-se apoiado nos trabalhos de Lourenço Westin e de três jurisconsultos: Diogo Soares da Silva de Bivar, Antônio José Coelho Louzada e Caetano Alberto Soares.


				


				

					15	O Regimento da Câmara dos Deputados daquela época exigia três discussões, mas a comissão propôs que se fosse direto para a terceira (MENDONÇA, 1910, p. 46-47).


				


				

					16	Faziam parte da Comissão os deputados Saturnino de Souza e Oliveira, João Alves da Cruz Rios, Antônio Carlos Ribeiro de Andrada Machado, Paulo Barbosa e Joaquim Antão Fernandes Leão.


				


				

					17	É de se destacar o debate sobre a criação dos Tribunais do Comércio (LOPES, 2017, p. 68-81).


				


				

					18	J. X. Carvalho de Mendonça chama a atenção para o fato de que o texto do Código Comercial publicado na Coleção das Leis do Brasil era diverso do texto sancionado, o que foi retificado apenas com o Decreto n. 3.257, de 10 de abril de 1899 (MENDONÇA, 1910, p. 36).


				


				

					19	Para uma sinopse da legislação comercial subsequente ao Código, ver Mendonça (1910, p. 67-73).


				


				

					20	“Art. 27 - O Governo, além dos Regulamentos e Instruções da sua competência para a boa execução do Código Comercial, é autorizado para, em um Regulamento adequado, determinar a ordem do Juízo no processo comercial; e particularmente para a execução do segundo período do artigo 1º e artigo 8º, tendo em vista as disposições deste Título e as do Código Comercial: e outro sim para estabelecer as regras e formalidades que devem seguir-se nos embargos de bens, e na detenção pessoal do devedor que deixa de pagar dívida comercial”.


				


				

					21	Os juristas eram José Tomás Nabuco de Araújo, Carvalho Moreira, Caetano Alberto Soares (responsáveis pelas matérias das três partes do Código) e José Clemente Pereira (responsável pelo título único); o banqueiro era Irineu Evangelista de Sousa, futuro barão de Mauá.


				


				

					22	Sobre a criação e funcionamento dos Tribunais do Comércio, ver Lopes (2017, p. 51-99) e Neves (2008).


				


				

					23	O mandato, a troca, a locação, a hipoteca, a fiança, o penhor, o depósito, o pagamento, a novação, a compensação etc. (MENDONÇA, 1910, p. 51).


				


				

					24	Por exemplo, em relação ao Direito Comercial, “as regras especiais ao contato cambial, às sociedades mercantis, às empresas de transportes, às instituições bancárias, estão nos indicando, de um modo irrecusável, que há no comércio uma função social suficientemente especializada, que e destina a efetuar a circulação rápida das riquezas, ligando as nuas operações fundamentais da economia política, - a criação das utilidades e a satisfação da necessidade. E essa função, que imprime um caráter próprio nas relações, que determina, que exige mais de uma classe especial de agentes auxiliares, que dia a dia se amplia e toma intensidade, não pode, penso eu, dispensar, no momento presente, um conjunto de preceitos jurídicos modelados segundo as peculiaridades que ela faz nascer” (BEVILÁQUA, 1906, p. 31).


				


				

					25	Esse jurista francês era amplamente citado entre os defensores da total divisão entre direito civil e direito comercial. Resumidamente, ele afirmava que (i) Enquanto o direito civil ocupa-se da riqueza adquirida e a conservar, o direito comercial ocupa-se da riqueza em via de formação; (ii) no direito civil, são as coisas em si que são consideradas, enquanto que no direito comercial as coisas confundem-se, em função de seu valor; (iii) no direito comercial, o anonimato confunde-se com a fungibilidade (as pessoas tornam-se fungíveis); (iv) no direito civil, os modos de transmissão são lentos e no direito comercial são rápidos; e (v) a diferença essencial entre o direito comercial e o direito civil diz respeito à distribuição do primeiro entre o estado estático e o dinâmico (BEVILÁQUA, 1906, p. 35-36).


				


				

					26	J. X. Carvalho de Mendonça aponta que, entre os juristas que apoiavam a unificação, estavam Silva Costa, Coelho Rodrigues, Brasílio Machado, Carlos de Carvalho, Inglês de Sousa, Alfredo Valadão e Cesar do Rego Monteiro (MENDONÇA, 1910, p. 20).


				


				

					27	Em seu Trattato di Diritto Commerciale, assim ele se posiciona sobre a questão: “É difícil fazer uma ruptura clara entre a matéria regulada pelo Código Civil e aquela regulado pelo Código Comercial, porque o conceito jurídico de comércio está mudando e geralmente expandindo com o progresso legislativo, e também, sob o governo das leis atuais, ao aparecer de novas formas econômicas. A dificuldade de distinguir claramente esses dois campos é tão superior aos esforços legislativos e científicos que as questões que surgem diariamente dessa separação artificial são tão prejudiciais ao simples e pronto exercício da justiça que alguns legisladores pensaram em eliminar qualquer problema regulando-se com um código único tanto os assuntos civis como os comerciais” (VIVANTE, [19--], p. 2, tradução nossa).


				


				

					28	“Pelo que toca ao direito brasileiro, releva dizer que se ele sujeita à legislação comercial os atos praticados pelos que fazem do comércio profissão habitual (Cód. do Com. art. 4, tit, 1. arts. 17 e 18, Reg. n. 737 de 1850 art. 10), é também certo que ele exige que, além de serem as partes ou uma delas comerciantes, deve a dívida ser comercial (Reg. 737 de 1850 art. 11), estabelecendo, outrossim, que certos atos por si só sujeitam os seus agentes à legislação comercial, independente da qualidade de comerciantes (Cód. do Com. tit. 1. art. 19, Reg. 737 de 1850 art. 20); sem excluir finalmente os atos de comércio pela teoria do acessório.


						Donde se segue que o direito comercial brasileiro é misto; porque, se contém abundantes elementos objetivos ou reais, também não exclui outros elementos, não menos abundantes, pessoais ou subjetivos, do que dá amplo testemunho o direito comercial marítimo” (COSTA, 1899, t. 1, p. 26-28).


				


				

					29	Arts. 18, 19 e 21 do Título Único do Código Comercial e os arts. 10 a 20 do Regulamento 737, bem como normas especiais esparsas no mesmo código e em leis subsequentes (MENDONÇA, 1910, p. 255).


				


				

					30	Brasilio Machado critica esta classificação, ver Oliveira (1910).


				


				

					31	A sexta edição de sua obra Principios de Direito Mercantil e Leis de Marinha foi organizada por Candido Mendes de Almeida em 2 volumes em 1874 e passou a ser uma obra de referência aos comercialistas de então.


				


				

					32	Outros comentadores foram Didimo da Veiga e Antonio Bento de Faria.


				


				

					33	Uma lista dessas obras pode ser encontrada em Mendonça (1910, p. 212-217), mas o próprio autor reconhece que não se trata de uma lista completa. Para outras obras jurídicas sobre direito comercial no período imperial, ver Dutra (2004, p. 147-149).


				


				

					34	Uma relação das fontes primárias disponíveis na internet poderá ser consultada em: https://dicdireco.weebly.com/

















				


			


		


		

			



Letra de câmbio


			



Fábio Rogério Cassimiro Corrêa


			



A letra de câmbio é um instrumento originário do comércio mediterrâneo que adquiriu enorme importância nas relações comerciais ao longo do século XIX, constituindo-se na base do chamado “sistema de crédito mercantil” (MACLEOD, 1873, p. 6). Na segunda metade do século XIX assistiu-se à evolução da legislação relativa aos títulos cambiais, principalmente a letra de câmbio e a nota promissória, que resultaria na doutrina dos títulos de crédito que no início século XX abrangia também os cheques, duplicatas, conhecimentos de transportes, warrants, debêntures, cédulas hipotecárias e pignoratícias, letras de crédito imobiliário, entre muitos outros, com a abrangência da matéria variando conforme o autor. 


			Tanto a letra de câmbio como a nota promissória são instrumentos derivados do contrato de câmbio originalmente empregado nas remessas de fundos entre praças com padrões monetários diferentes. No entanto, o objetivo deste verbete não é explorar as operações de câmbio em si, as quais são objeto de outro verbete, mas o uso do contrato de câmbio para realização de operações de crédito, principalmente nos casos em que não havia remessa ou permuta de moeda. Trata-se de um uso que, no passado, foi denominado por muitos jurisconsultos como “câmbio seco” ou “adulterino”, porque fazendo-se passar por uma transação cambial, disfarçava o seu real objetivo que era a operação de crédito, e só foi ser habilitado pelas legislações ocidentais na passagem do século XVIII para o XIX.


			Posteriormente esses dois contratos do direito cambial, a letra de câmbio e a nota promissória, converteram-se no que modernamente passou-se a denominar título de crédito ou título-valor, momento em que várias legislações deixaram de considerar a letra de câmbio como o resultado de uma transação mercantil real, vinculadas a um depósito prévio de fundos, para considerá-la um título de valor abstrato, cuja obrigação nascia de sua própria emissão; um título literal, que valia pelo que nele vinha escrito; um título completo, pois era independente de qualquer outro contrato; e formal, pois que deveria seguir certos requisitos impostos por lei.   


			A evolução da letra de câmbio foi fundamental para a formação do sistema de crédito no século XIX. Por um lado, o caráter executivo que esse título adquiriu na maioria das legislações, permitia que se transformasse uma dívida contraída por um comerciante em um direito líquido e certo, bastando o protesto para que o beneficiário fizesse valer as medidas cabíveis contra o comerciante inadimplente. Por outro lado, a sua disseminação nas operações comerciais permitiu a transformação dos débitos dos comerciantes em instrumentos negociáveis, uma verdadeira moeda do comércio. De modo que as operações de desconto e redesconto desses títulos por bancos e casas bancárias formavam o substrato do sistema de crédito do século XIX.


			A origem da letra de câmbio


			Formalmente a letra de câmbio é um instrumento de transferência de fundos entre praças comerciais que utilizam padrões monetários distintos. Diferentemente da troca direta de moedas, a qual recebe o nome de câmbio manual, o câmbio trajetício consiste num contrato que permite o surgimento de um intermediário, o comerciante-banqueiro ou simplesmente banqueiro, o qual se encarrega de receber os fundos numa praça, restituindo valor equivalente em outra praça através de um correspondente. Em resumo, a letra de câmbio é uma ordem de pagamento na qual um comerciante (sacador) ordena que outro (o sacado) pague ao beneficiário, em certo prazo, uma determinada quantia em moeda específica. O intermediário se beneficia especulando com a cotação do câmbio a época do vencimento.  


			De acordo com Raymond de Roover, as remessas de valores entre praças mediterrâneas já eram realizadas muito antes do surgimento da letra de câmbio por meio de um instituto denominado instrumentum ex causa cambii, o qual consistiria num ato público pelo qual dois comerciantes compareciam perante um notário e, tendo um deles recebido do outro uma determinada quantia em moeda local, prometia restituir ao outro, valor equivalente numa praça diferente, a um prazo e cotação definida (ROOVER, 1953, p. 32.). 


			No século XIII os praticantes desse negócio eram denominados simplesmente mercadores, mas em algumas praças, como em Gênova, observou-se que os costumes locais reservaram a denominação de banqueiros aos comerciantes que estabeleciam bancas ou mesas de câmbio, termo que posteriormente passou a designar todos aqueles que manipulavam moeda ou concediam empréstimos e penhores. Esses cambistas teriam se dedicado inicialmente ao câmbio manual de moedas, mas, com o tempo, estenderam o seu campo de atuação, recebendo e transferirindo fundos por meio de correspondências que depois eram liquidadas por compensação (ROOVER ,1953, p. 13-4). 


			Tratava-se de um contexto em que os próprios comerciantes viajavam com suas mercadorias, levando consigo uma promessa escrita que lhes permitia receber em outra praça, como nas feiras, onde os instrumentos probatórios dos contratos de câmbio eram liquidados. Com a decadência das feiras no final do século XIII, mudanças nas práticas mercantis teriam obrigado esses comerciantes-banqueiros a estabelecerem correspondentes permanentes em praças centrais como Paris, Barcelona e Bruges, e tal mudança teria levado a transformação do próprio contrato de câmbio, de modo que os atos notariais fossem substituídos por cartas ordenando os pagamentos. Mais tarde, esses comerciantes-banqueiros dariam lugar à poderosas sociedades mercantis e bancárias que combinavam o negócio de letras de câmbio com o comércio de mercadorias (ROOVER, 1953, p. 25).


			No que diz respeito aos instrumentos particulares de transferência de fundos, João Eunápio Borges (1971, p. 47) afirma que o contrato de câmbio deu origem a dois instrumentos distintos, a cautio, que seria uma promessa de pagamento do banqueiro ao portador, e a littera cambi, uma ordem de pagamento que avisava o correspondente sobre o mesmo débito. No entanto, enquanto a cautio, que no direito italiano moderno corresponderia à nota promissória, teve a sua evolução paralisada devido às restrições canônicas que a consideravam instrumento do “câmbio seco” e, portanto, um disfarce da usura; a letra de câmbio, por expressar rigorosamente uma ordem de pagamento, transformou-se no padrão nas transações comerciais durante a Alta Idade Média. 


			Com o desenvolvimento da prática do endosso, as letras de câmbio transformaram-se em instrumentos negociáveis que possibilitavam, inclusive, que outros indivíduos especulassem com a sua cotação. Assim, o beneficiário de uma ordem não precisava esperar o seu vencimento para receber o valor da letra, podendo transferi-la a outrem, desde-que declarasse no verso da letra que à pagaria em caso de faltar-lhe o aceitante. 


			Fernand Braudel descreve o modo como o mercador de Medina Del Campo, Simón Ruiz, realizava operações de câmbio sobre Florença por volta de 1590:  


			A velha raposa compra, na praça de sua cidade [Medina del Campo], letras de câmbio sacadas por produtores de lã espanhola que despacham para a Itália seus tosões e não querem esperar, para receber o dinheiro, os prazos do transporte e os pagamentos normais. Têm pressa de receber o que lhes é devido. Simon Ruiz adianta-lhes o dinheiro, contra uma letra de câmbio, em geral sacada contra o comprador de lã, pagável três meses mais tarde. Comprou, se possível, o papel abaixo do preço nominal e enviou-o ao amigo, comissário e compatriota, Baltazar Suárez, que mora em Florença. Este recebe o dinheiro do sacado, utiliza-o para comprar nova letra de câmbio, esta sobre Medina del Campo, que Simón Ruiz receberá três meses mais tarde (BRAUDEL, 2005).


			Vê-se que nessa descrição que as operações de crédito e transferência se misturavam completamente.


			A letra de câmbio na legislação luso-brasileira


			Muito embora os comerciantes tenham encontrado no contrato cambial uma forma de se desvencilharem das restrições impostas sobre a usura, ainda assim, sobressaiam acusações contra o mau uso do contrato cambial como disfarce ao empréstimo de dinheiro a juros. Jacqueri de Sales ressaltara a importância das letras de câmbio para o comércio “contanto que se não cometa abusos e que o câmbio seja real e não fictício” (SALES, 1761-1773, v. III, p. 78). Porém, ao tempo em que Jacqueri de Sales escrevera o seu autor do Dicionario Universal do Commercio, a Europa passava por transformações que possibilitariam a reinterpretação do papel do crédito na sociedade, levando a compreensão da dívida, ou melhor, do crédito, como um elemento indispensável ao organismo econômico, diminuindo-lhe o significado de uma extorsão dos mais pobres, algo que ficaria marcado na filosofia pelos escritos Jeremy Benthan de 1787 ao invocar o direito de todo o homem de contrair uma dívida (BENTHAM, TURGOT, BAZARD, 1828). 


			No século XVIII havia muitas formas de se dissimular os juros por meio de transações com letras de câmbio, uma delas consistia em acrescentar ao valor nominal a diferença entre o juro legal e a taxa real, o que em Portugal recebia o nome de rebate. Havia, ainda, a prática de sacar e aceitar letras de câmbio numa mesma praça, o que feria o princípio do cambio trajetício – a remessa de praças à praça, mas a legislação portuguesa acabou por se adaptar às práticas adotadas no comércio com a publicação do Alvará de 16 de janeiro de 1793, criando a letra da terra, um título derivado da letra de câmbio, idêntico a ela para todos os efeitos legais, mas destinado às operações em que o o saque e o aceite ocorriam numa mesma praça, ou seja, em situações em que não havia troca de moedas nem remessa de valores. As letras da terra modelavam-se pelo inland bill britânico, título que os ingleses instituíram para atender as transações internas no lugar do bills of Exchange que corresponde às letras de câmbio propriamente ditas (BORGES, 1856). 


			Embora houvesse acusações de uso do câmbio como disfarce de contratos de mútuo, e do mesmo modo, cobrança de juros acima da taxa convencional dos descontos, essas práticas se mantiveram e, ao longo do século XIX, tanto as legislações abrandaram as disposições contrárias como os escritores jurídicos diminuíram ou relativizaram esse crime. 


			José da Silva Lisboa, o visconde de Cairú, ao definir em seu “Tratado de Letras de Câmbio” ao definir as cinco modalidades de câmbio, chegou a contrariar as Ordenações do reino afirmando que os compiladores não entendiam do comércio das nações e estavam muito influenciados pelos juristas franceses, e, citando Adam Smith, afirmou que as moedas têm o seu curso variável de acordo com a lei da oferta e da procura (LISBOA, 1811, Tomo IV).


			Para Lisboa havia o câmbio comum ou miúdo que consistia na troca direta de moeda aviltada por moeda nova, ou a troca entre moedas de países diferentes; e havia o câmbio marítimo, sobre o qual se lançavam as chamadas letras de risco cujos prêmios eram elevados por consistir em contratos de grossa ventura. Entretanto, Lisboa considerava que no caso dos contratos de câmbio terrestre, que eram aqueles celebrados por meio de letra de câmbio, embora não se considerasse que houvesse riscos, era justa a cobrança de um prêmio, que ele entendia ser a remuneração pelo custo da transferência de valores de uma praça a outra. No que diz respeito ao câmbio seco, também chamado de adulterino, o autor ponderava que as condenações exaradas pela Lei Canônica e Ordenações do Reino eram justas e que os empréstimos de mútuo não derivavam de transações mercantis. 


			Lisboa evocou a Economia Política em defesa de sua concepção a respeito dos prêmios pagos sobre as letras de câmbio:   


			Alguns Autores antigos confundirão o Cambio com o contrato de Mútuo, ou Empréstimo, e consequentemente o condenavam-no como usurário, e ilícito, quando havia estipulação do prêmio pelo transporte do dinheiro. Porém, sendo presentemente muito avantajados os Conhecimentos de Economia Política esta opinião é já universalmente desacreditada (considerando-se dentro dos limites dais relações civis); e nenhuma pessoa sensata duvida que se possa fazer tal negociação em sã consciência, sendo devidamente regalada (LISBOA ,1811, p. 11). 


			Antes do Código Comercial português de 1866, a legislação cambial era regulada, principalmente, pelo Alvará de 6 de setembro de 1790 que dispunha sobre o aval, pelo supracitado Alvará de 16 de janeiro de 1793 que instituiu as letras da terra, e pelo Decreto de 29 de outubro de 1796 que tratava do endosso (BORGES, 1856, p. 203). E foi essa a legislação que regulou as operações cambiais no Brasil até a publicação do Código Comercial de 1850.


			Dizia Ferreira Borges, que as letras “têm entre nós as vezes os mesmos usos, que entre os franceses tem os bilhetes à ordem, e ao portador, e entre os ingleses as notas promissórias, mas em nenhuma destas nações estes títulos são iguais as letras de câmbio” (BORGES, 1856). 


			O Código Comercial de 1850 igualou as letras de câmbio às da terra, entendendo por letra de câmbio e da terra toda ordem ou promessa de pagamento escrita que envolvesse ao menos um comerciante como sacador, beneficiários, sacado, avalista ou endossante; distinguindo as letras de câmbio como aquelas ordens aceitas e sacadas em províncias diferentes do império e aquelas que eram sacadas sobre praças estrangeiras, enquanto as letras da terra seriam ordens internas. Já a nota promissória foi definida pelo Código como qualquer promessa de pagamento que não envolvesse comerciantes. Sendo assim, na prática, o que diferenciava a nota promissória da letra de câmbio e da terra não era o seu caráter de promessa ou ordem de pagamento, como fez a Lei n. 2.044, de 31 de dezembro de 1908, mas o fato de não intervir nela a pessoa de um comerciante.  


			Art. 425. As letras da terra são em tudo iguais às letras de câmbio, com a única diferença de serem passadas e aceitas na mesma Província. 


			Art. 426. As notas promissórias, e os escritos particulares ou créditos com promessa ou obrigação de pagar quantia certa, e com prazo fixo, a pessoa determinada ou ao portador, à ordem ou sem ela, sendo assignados por comerciante, serão reputados como letras da terra, sem que com tudo o portador seja obrigado a protestar quando não sejam pagos no vencimento; salvo se neles houver algum endosso. 


			Art. 427. Tudo quanto neste Titulo fica estabelecido a respeito das letras de câmbio, servirá de regra igualmente para as letras da terra, para as notas promissórias e para os créditos mercantis, tanto quanto possa ser aplicável.1


			Assim, para efeito de protesto e execução pelo juízo comercial era reputado como letra de câmbio ou da terra qualquer escrito que contivesse uma promessa ou ordem de pagamento que envolvesse ao menos um comerciante, o Código também não vinculava o título cambial à existência de uma transação mercantil genuína nem ao deslocamento de uma praça a outra, que é o princípio do câmbio trajetício.


			Diferentemente do projeto do Código Comercial português de José Ferreira Borges, publicado em 1833, o Código Comercial brasileiro também não faz qualquer referência aos cheques ou mandatos, ou seja, ordens de pagamento emitidas contra banqueiros ou comerciantes com quem o sacador possui saldo credor ou crédito. Os mandatos foram abordados pela primeira vez na legislação brasileira, de acordo com Wille Duarte da Costa (2008) na Lei n. 1.083 de 22 de agosto de 1860 que regulamentou o meio circulante, as emissões bancárias e a atuação das sociedades anônimas. A chamada “lei dos entraves”, ao proibir as companhias de emitirem notas, bilhetes, bônus e vales ao portador como troco ao moeda-papel, autorizou a emissão de “recibos e mandatos ao portador, passados para serem pagos na mesma praça em virtude de contas correntes”, desde que o valor desses papeis não fosse inferior à 50 mil réis.


			Os muitos usos da letra de câmbio 


			Analisando a imprensa da segunda metade do século XIX percebemos que raramente se utilizava o termo letras da terra, sendo mais comum o uso do termo “letra” para referir-se às ordens utilizadas no comercio interno, enquanto que as letras de câmbio propriamente ditas eram chamadas de “cambiais”. Utilizavam-se os termos notas e vales para referir-se às promessas passadas por bancos sobre depósitos diferenciando-as dos bilhetes, que eram notas que possuíam caráter de emissão de moeda-papel.


			O uso mais comum da letra de câmbio ou da terra parece ter sido na forma de saques sobre firmas comerciais, como o varejista que recebia mercadorias de seu atacadista e lhe pagava com uma letra, ou então o fazendeiro que recebia adiantamento em dinheiro ou mercadorias de seu comissário aceitando em contrapartida letras com saque sobre a sua conta corrente. Essas letras, por sua vez, eram descontadas junto a capitalistas, banqueiros ou casa bancárias que muitas vezes as repassavam a terceiros, que podia ser um capitalista, um banco maior ou um banco de emissão como o Banco do Brasil. 


			Muito comum também é a referência a letras dadas em pagamento de hipotecas, caso em que geralmente um credor concedia um empréstimo e obtinha do devedor, além da hipoteca, uma série de letras correspondentes às parcelas do pagamento. Além de letras dadas na compra de imóveis e no comércio retalhista. Em outros casos, comerciantes concediam adiantamentos ou antecipavam pagamentos na forma de promessas escritas.2


			Como lembra o jurista João Arruda que escrevera sobre o assunto na revista da Faculdade de Direito, em 1911:


			A cada classe, no comércio é familiar, em regra, certo número de vantagens que lhe dá a letra, mas são lhes estranhas as que ela liberaliza a outras classes. A casa comercial, que se entrega aos negócios de importação e exportação, o negociante de pequeno trato em praça minúscula, o indivíduo que especula no câmbio, o que remete dinheiro de praça a praça, o que busca capitais em momentos de angustia, não sabe senão de um limitadíssimo número de aplicações da letra.


			O título de favor, a circulação anormal, a letra para caução, a que é garantida por hipoteca, a que nasce de uma mera relação cambial e a que provém de outras relações jurídicas preexistentes ou contemporâneas, acodem a interesses muito diversos, e não se regem, se não em parte, pelos mesmos princípios (ARRUDA, 1911, p. 135-142).


			O mesmo autor ponderava que a letra de câmbio era um título ainda muito recente na tradição jurídica e que carecia de melhor regulamentação. Comparava-a à hipoteca, esta que “é para o direito civil, o que é a letra para o direito mercantil”, mas que “teve sua construção ao tempo dos jurisconsultos romanos” e que “nós a recebemos formada, plasmada, cristalizada nos moldes esculturais dos inexcedíveis mestres”, sendo assim, “poucos retoques temos que fazer-lhe (...) mas a letra é de ontem. Sua construção está em começo” (ARRUDA, 1911, p. 135-142).


			Vales bancários, endossos e aceites de favor 


			Outro instrumento derivado do título cambial recebeu o nome de vale bancário, uma promessa passada por bancos e demais companhias, cuja circulação foi muito comum na primeira metade do século XIX. Esses vales funcionavam como uma espécie de conhecimento de depósito que permitiam ao depositante reaver seus fundos em momento oportuno e protestar o banqueiro em caso de não pagamento. Porém, como eram emitidos ao portador, eles circulavam como moeda, e dada a falta de controle sobre sua emissão, muitos banqueiros pagavam pelos descontos que concediam com vales ao invés de notas, e como não estavam lastreados em depósitos a sua emissão era considerada como uma criação de moeda danosa ao meio circulante. 


			Em 1859, o Ministério da Fazenda culpou a emissão de vales como um dos responsáveis pela crise de 1857 e a Lei n. 1.083, de 1860, proibiu a emissão vales ao portador, além de dificultar as emissões dos bancos autorizados em 1857, autorizando, em contrapartida, a utilização dos mandatos. O Relatório da Comissão de Inquérito da Crise de 1864 continuou a indagar os banqueiros sobre uso desses vales aos quais se atribuía parcela das causas da crise.


			Na esteira da crise financeira que se abateu sobre a praça comercial do Rio de Janeiro em 1864, surgiram vários testemunhos que demonstram o emprego dos títulos cambiais no circuito financeiro do império, como o livro de Antônio de Souza Figueiredo (1865) O crédito e os bancos: estudos commerciaes, para quem a instituição bancária era “uma casa comercial cujo negócio é a compra e venda de dinheiro e títulos de crédito” e que deveriam orientar-se apenas para o recebimento de depósitos à prazo, cujos saldos deveriam ser aplicados unicamente ao desconto das letras do comércio, evitando por prudência os depósitos à vista, os endossos de favor, os empréstimos a descoberto aos sócios comanditários e, principalmente, as hipotecas que imobilizavam o capital do banco. Figueiredo acreditava que a crise bancária de 1864 tivera como causa principal a distorção nas transações cambiais, devido à disseminação das chamadas letras de favor, que era uma prática adotada entre comerciantes que consistia em sacar e aceitar letras de câmbio mutuamente, e depois levá-las a desconto na praça, o que, embora fosse legal, era também refutado como danoso ao sistema de crédito:


			Em muitos casos o negociante que um dia se via em embaraços para solver qualquer compromisso, recorrendo a um amigo que graciosamente lhe endossava uma letra, apresentava a desconto a um banco, este gracioso amigo em breve exigia do colega igual favor, e assim chegou a circular na praça do Rio de Janeiro, enorme quantidade de títulos vãos de falsa e reprovada origem (FIGUEIREDO, 1865).


			Ainda de acordo com Figueiredo esses títulos que os franceses chamam cerfs volants e os ingleses, wild bills, nunca deveriam ter sido aceitos a desconto, pois quase sempre eles se tornam origem de grandes transtornos e prejuízos. Operações semelhantes foram usuais no Brasil até meados do século XX e possivelmente estão na origem da expressão popular “fazer um papagaio no banco”, uma forma jocosa de referir-se o empréstimo pessoal e sem garantia.


			O endosso e o aceite de favor estavam entre as operações que a Comissão de Inquérito da crise de 1864 classificava como “abusos do crédito”, e que foram muito combatidas pelo autor do relatório final:


			O mal hábito de reformas quase infinitas de letras vencidas, por meio de firmas de palha, conforme expressão de um informante, ou sob responsabilidade de um mesmo indivíduo com firmas diferentes; o  emprego imoderado de letras com aceites, ou endossos de favor (lettres de complaisance, - accomodation’s bills); os saques com o fim de fazer dinheiro, conforme vulgarmente se diz; os diferentes expedientes de que geralmente nos momentos de apuros se lança mão, que são de uso quase geral e diário, e todo o cortejo desses manejos de crédito fictícios (...) (Relatório da Comissão de Inquérito sobre as causas da crise do mês de setembro de 1864, 1865, p. 87).     


			De acordo com o relatório da crise de 1864, o representante da massa falida da firma Alves Souto negou a realização de endossos de favor pela casa, mas descreveu operações que demonstram a realização de operações de desconto que dissimulavam empréstimos a descoberto, concedidos na forma de vales: 


			A casa não fez endosso algum de favor. Todas as letras que a sua firma aparece como endossante lhe foram dadas ou negociadas por seus fregueses ou em conta corrente. É, todavia certo que entre estes alguns subscreveram letras como aceitantes, constituindo-se devedores, ao mesmo passo que se tornaram credores pelo fato de receberem da mesma recibos de quantias iguais a importância dessas mesmas letras, e a estas se poderá dar o nome de aceites de favor (...) (Relatório da Comissão de Inquérito sobre crise 1864, 1865, p. 73).     


			Para os membros da Comissão, uma vez que esses recibos e vales bancários entravam na circulação como moeda usual, contribuíam para a desvalorização do mil-réis. Em resposta às preocupações da Comissão de Inquérito o representante da massa falida da mesma firma dizia que:


			Os recibos de dinheiro a prêmio, nominais ou ao portador, passados pela casa eram algumas vezes empregados em transações civis por pessoas não pertencentes ao comercio; mas em tal escala que não pode fazer concorrência com as notas do Banco do Brasil, nem com as do Governo; porque de ordinário nos contratos se prefere geralmente o recebimento de moeda ao de qualquer título, ainda que bem acreditado sejam. O comércio porém, só admitia os cheques daqueles que tinham contas correntes na casa, e em transações com a mesma casa, a semelhança do que se pratica em algumas praças da Europa, no que não podia haver concorrência com a moeda, nem com as ditas notas (Relatório da Comissão de Inquérito sobre crise 1864, 1865, p. 71).


			De acordo com a economia clássica esses usos dos títulos cambiais resultavam de uma deturpação de sua função original como documentos representativos de uma transação mercantil real. Entretanto, essa não era a opinião, por exemplo, do escocês Henri Dunning MacLeod, que escreveu uma teoria do crédito na década de 1850, usando a observação da circulação das letras de câmbio para apontar o que ele considerava uma incompreensão dos autores clássicos em relação ao fenômeno do crédito e à moeda. Ele concordava com os clássicos que os títulos de crédito não possuíam valor intrínseco; ao mesmo tempo, ele discordava da noção de que os títulos de dívida tivessem uma “função representativa de valor”. Para MacLeod, tanto a moeda não circulava porque tivesse um valor intrínseco, como porque representasse uma quantia de metal depositada no Banco da Inglaterra, no caso dos bilhetes de banco, mas porque havia a confiança de que o Banco da Inglaterra pagaria as letras, o crédito possuía, portanto, um “valor imaterial”. Da mesma forma, os títulos de dívida não circulavam porque representavam transações mercantis reais, e sim, porque o seu portador confiava receber do aceitante a quantia que nele vinha escrita. Embora MacLeod não tenha recebido muita atenção de seus contemporâneos europeus, suas ideias foram bastante influentes nas Américas. Posteriormente, autores como Schumpeter e Milton Friedman consideraram-no um dos precursores do pensamento neoclássico, tanto pelas críticas à teoria do valor como pela identificação da moeda ao crédito (SCHUMPETER, 1954; GREMAUD, 1999). No Brasil, sua obra foi alvo de intensos debates na imprensa e no Senado, principalmente na década de 1860, tendo como um de seus principais seguidores o senador Bernardo de Souza Franco (CORRÊA, 2015).


			Para MacLeod a economia política clássica era incapaz de compreender o crédito; Stuart Mill, por exemplo, teria compreendido a importância do crédito apenas como excitador das forças produtivas:


			Parece estranho que seja necessário assinalar que, por consistir o crédito apenas na permissão de utilizar o capital de outrem, ele não dá condições de aumentar os meios de produção, mas apenas transferi-los. Se os meios de produção e os recursos para empregar mão de obra aumentam para o tomador do empréstimo, em virtude do crédito que lhe é concedido, os recursos do mutuante diminuem, em montante igual (MILL, 1983, v. 2, p. 69).


			Para MacLeod essa afirmação de Mill sintetizava a noção de crédito consolidada na economia política clássica que, erroneamente, julgava o crédito a partir de sua expressão mais primitiva configurada no empréstimo de dinheiro a juros, uma operação que de fato aproxima o detentor de recursos ociosos daquele que os procura para dar-lhes aplicação produtiva. No entanto, Mill teria ignorado que nas formas mais sofisticadas do crédito, o crédito comercial e o crédito bancário, não havia nenhuma transferência sendo realizada no presente, apenas no futuro. Dizia MacLeod que quando um comerciante aceita uma letra de câmbio em favor de um fornecedor, ele não transfere dinheiro de um lugar para outro, ele faz saque sobre o futuro (MACLEOD, 1873). 


			Nas páginas do Correio Mercantil, jornal em que o senador Bernardo de Souza Franco publicava seus discursos e artigos sobre crédito, encontramos uma tradução de um trecho de MacLeod sendo invocado para explicar a diferença existente entre o banqueiro e a casa bancária:


			É da maior importância em economia política conhecer a diferença entre o negócio de descontador de letras e o do banqueiro, o qual tem sido tão confundido, que não tenho notícia de um único escritor de economia política, desde Adam Smith até hoje, que o tenha compreendido.


			As casas de desconto fazem negócio comprando letras por dinheiro. Muitas recebem depósitos para entregar quando lhes sejam pedidos, de sorte que pode dizer-se que tomam emprestado a uns para emprestar a outros. As casas bancarias, porém (...) compram letras a crédito. A primeira nada acrescenta ao capital do pais, e somente põe em maior atividade o capital existente; a segunda, isto é, a casa bancária, cria capital, como o admite o mecanismo da instituição, porque cria credito que circula como dinheiro (Correio Mercantil, 14 de dezembro de 1862, p. 1). 


			Na concepção de Souza Franco, ministro da Fazenda em 1857, o que a ortodoxia entendia como abuso do crédito não eram em si um problema, mas a sua utilização de forma imprudente.


			A letra de câmbio e o financiamento da cafeicultura


			Os estudos que abordaram a cafeicultura no século XIX e, sobretudo, os trabalhos que analisaram o Vale do Paraíba demonstraram o papel central que tiveram os comissários de café tanto na comercialização como no financiamento das safras. Durante o auge da produção cafeeira do Vale do Paraíba, entre 1850 e 1870, o comércio comissário constituiu-se num ramo altamente especializado que dominou quase que completamente as transações com café entre o interior e o porto. Essa concentração dos negócios em poucas firmas fora possível graças ao vínculo estabelecido por alguns comerciantes com as várias casas bancárias que surgiram no Rio de Janeiro após a constituição do terceiro Banco do Brasil.


			Nessa época teria se popularizado o sistema de contas correntes entre fazendeiros e comissários, por meio do qual os débitos dos fazendeiros feitos ao longo do ano eram liquidados ao final da safra quando o comissário creditava na conta dos fazendeiros o resultado das vendas do café. Em realidade, todos os lançamentos feitos no livro de contas correntes representavam saques de letras de câmbio que uma parte fazia sobre a outra. Por sua vez, essas letras podiam ser utilizadas pelo fazendeiro como meio de pagamento, substituindo o dinheiro, enquanto o comissário as utilizava para levantar os recursos de que necessitava, obtendo o seu desconto junto às casas bancárias. Uma vez descontados por um banqueiro acreditado esses títulos adquiriam o pré-requisito para o redesconto junto ao Banco do Brasil, o qual exigia sempre a existência de duas firmas cadastradas nos descontos que concedia.  Eram os vínculos estabelecidos pelas casas comissárias junto aos fazendeiros, por um lado, e junto aos banqueiros e casas bancárias, por outro, que lhes garantiam domínio dos negócios, atuando como ponte entre os fazendeiros e o crédito bancário. 


			Em meio à crise que se abateu sobre a cafeicultura escravista do Vale do Paraíba, o comércio comissário fluminense se desorganizava na medida em que se afrouxavam os laços entre fazendeiros e comissários, de um lado; e entre comissários e casas bancárias, de outro; o que teria permitido a penetração de inúmeros intermediários nas transações com café, permanecendo, entretanto, o sistema dos saques de letras de câmbio sobre os saldos em conta corrente. 


			Uma fonte documental que nos possibilita observar esse sistema em funcionamento é o relatório da comissão de inquérito da crise de 1864, nomeada pelo ministro da Fazenda para analisar as causas da crise financeira que se abatera sobre as principais praças mercantis do Império naquele ano. Uma das hipóteses que se aventavam era a de que as notas que as casas bancárias davam a seus clientes como contrapartida aos depósitos, por circularem como moeda, concorriam para desvalorizar o meio circulante. Outra hipótese era a desconfiança de que as casas bancárias estivessem envolvidas no financiamento da lavoura cafeeira, comprometendo-se os recursos captados por meio de depósitos à vista em empréstimos hipotecários de longo prazo aos fazendeiros, impedindo que algumas casas satisfizessem as requisições de saques que teriam provocado uma corrida bancária.


			Um depoimento colhido pela referida comissão relata a transformação pela qual haviam passado as atividades de financiamento do café ao longo da década de 1850. O Código Comercial havia determinado que a cobrança de juros sobre as contas correntes fosse observada de ambos os lados. Até então era comum que os comerciantes que negociavam o café e ofereciam adiantamentos aos fazendeiros calculassem juros apenas sobre o saldo devedor do fazendeiro, não fazendo o mesmo quando, após a venda do café, o saldo devedor virava para o comerciante. Diz o mesmo testemunho que paralelamente ao abono de juros de ambos os lados da relação mercantil, ocorreu outra inovação quando os lançamentos feitos sobre as contas correntes passaram a ser realizados por meio de saques de letras de câmbio, ou melhor, letras da terra:   


			Esta amortização tão visivelmente lesiva foi-se modificando com a concorrência de novas casas que por essa época se foram estabelecendo, dirigidas com inteligência e moralidade.


			Foi então que se começou a converter os saldos das contas correntes em letras a prazos nunca menores que 6 e 12 meses, e a calcular-se os prêmios tanto do débito quanto do crédito (Relatório da Comissão de Inquérito sobre a crise de 1864, Série C, Parte 1).


			Com a conversão dos saldos de um e outro lado em letras de câmbio, os comissários passaram a converter de forma permanente as dívidas dos fazendeiros, que antes imobilizavam o capital dos negociantes, em títulos negociáveis. Aparentemente, o ponto de partida para o estabelecimento dessa prática foi o início das atividades emissoras do Banco do Brasil, após 1853, que direcionava suas operações ao redesconto de letras de câmbio e da terra que circulavam no Rio de Janeiro:  


			Em 1853 uma nova revolução se operou neste ramo de comércio com a fundação de grandes casas cheias de prestígio entre os agricultores, as quais começaram a fazer bastos adiantamentos pelo sistema que implantaram, e hoje vigora, estabelecendo por base do seu lucro a comissão de 3% sobre cafés que recebiam, e pagando 2% del credere aos banqueiros que com eles tomavam a responsabilidade nas letras.


			Estas letras com o saque do comissário são descontadas nos bancos diretamente ou por meio de banqueiros; neste caso são 3 e naquele 2 os solidários à solvabilidade do suprimento. Este é o mecanismo atual (Relatório da Comissão de Inquérito sobre a crise de 1864, Série C, Parte 1, p. 38). 


			Ainda segundo o mesmo depoente: 


			Quando, porém, há 20 anos entrei na vida comercial, estreando a minha carreira em uma das mais respeitáveis casas de comissões, nunca soube o que fosse descontar as letras dos fazendeiros. Nesse tempo a imperfeição da circulação não consentia as letras dos fazendeiros, tanto que o Banco Comercial não as conheceu na sua carteira. Os comissários não exigiam letras e os fazendeiros as desconheciam (Relatório da Comissão de Inquérito sobre a crise de 1864, Série C, Parte 1, p. 38).


			A promulgação do Código Comercial, em 1850, ao conferir maior segurança às operações de crédito, e a incorporação do Banco do Brasil, em 1853, tiveram um papel fundamental na transformação pela qual passou a praça mercantil do Rio de Janeiro ao centralizar as operações comércio e financiamento do café.


			Fora do âmbito comercial, era perfeitamente possível aos credores executarem judicialmente uma dívida, mesmo que inexistisse qualquer contrato ou promessa escrita de pagamento; porém, os processos eram morosos e desgastantes. Por outro lado, uma vez que essas mesmas dívidas podiam ser convertidas em letras da terra, mediante a assinatura de um comerciante como aceitante, endossante ou avalista, elas se transformavam em títulos mercantis, cujas ações tramitavam em jurisdição especial, fortalecida pelo Código Comercial. Tendo assegurada a execução sumária do comerciante mediante protesto, isso poderia levar ao arresto de seus bens ou à temida suspensão de sua matrícula. Além disso, convertidas em letras de câmbio, as dívidas se transformavam em título negociáveis, que podiam ser descontadas junto às casas bancárias e redescontadas no Banco do Brasil. 


			A resposta dos representantes da massa falida da casa Alves Souto descreve minuciosamente como se davam as operações entre firmas comissárias, casa bancária e Banco do Brasil, e a centralidade que adquiriam as firmas com cadastro junto ao Banco do Brasil:    


			Em maior parte os dinheiros para o suprimento dos fazendeiros são tomados pelos comissários nos seus banqueiros pelos juros correntes, e sobre ele carregam mais 2% de garantia aos fazendeiros, de sorte que estes sempre pagam, pelo menos mais 4% que é o desconto estipulado pelo Banco do Brasil, porquanto não tendo no cadastro do Banco do Brasil crédito aberto aos fazendeiros, as firmas destes não são aceitas naquele estabelecimento, pelo que, só com firmas dos comissários são descontados os seus títulos nos banqueiros, que assim se constituíram intermediários dos fazendeiros e do banco regulador do crédito, e por isso mais 2% carregam que o banco pela sua garantia (Relatório da Comissão de Inquérito sobre a crise de 1864, Massa Falida da casa Alves Souto, p. 51). 


			Diante da mesma comissão o negociante João d’Ilion e Silva dizia que “estas letras endossadas pelas casas comissárias constituem hoje a base principal, e sem dúvida a mais sólida, das operações de desconto dos banqueiros atuais” (Relatório da Comissão de Inquérito sobre a crise de 1864, Série C, Parte 1, p. 27). O mesmo negociante afirmara que, como garantia subsidiária os comissários costumavam exigir a hipoteca da fazenda quando a dívida ultrapassava determinado valor, e os bancos exigiam dos comissários o aval de um negociante ou banqueiro nas letras que descontavam; este aval era cobrado a uma taxa de 2% sobre o valor da letra:


			Estas letras foram com toda a razão procuradas, e a diferença del credere baixou 1%, e hoje muitas casas existem, que transigem livres de banqueiros com os bancos, depositando até as letras em conta corrente e obtendo dinheiro a mais baixo premio do que o comercio de compra e venda de que paga o desconto antecipadamente (Relatório da Comissão de Inquérito sobre a crise de 1864, Série C, Parte 1, p. 39).


			Outro depoimento, prestado pelo visconde de Ipanema, confirma a descrição anterior: 


			Os adiantamentos de dinheiro ou fornecimento de capitais à lavoura são feitos, em geral, pelos respectivos comissários em contas correntes, ou por via de letras passadas pelos devedores, e de ordinário descontadas pelos bancos ou banqueiros com a firma do comissário (Relatório da Comissão de Inquérito sobre a crise de 1864, Série C, Parte 1, p. 29) 


			Assim estava constituído o sistema de crédito centrado na praça comercial do Rio de Janeiro durante o Segundo Reinado. Esse, por outro lado, não era em sua essência diferente do sistema de crédito mercantil inglês, exceto pelo fato de que, na Inglaterra, nas décadas seguintes, os pagamentos por meio de letras de câmbio passariam a ser paulatinamente substituídos pelos realizados através de cheques, o que, no Brasil, somente se consolidaria ao longo do século XX. O modelo de financiamento da cafeicultura, por outro lado, permaneceu praticamente inalterado até as primeiras décadas do século XX (CORRÊA, 2012). 


			No sistema de financiamento da cafeicultura que se constituiu posteriormente em São Paulo, a letra de câmbio manteria seu papel articulador de toda a cadeia de agentes envolvidos no crédito, mudando, entretanto, a garantia subsidiária que possuía o agente do crédito. 


			Em nossa pesquisa de mestrado (CORRÊA, 2012), demonstramos como os Bancos de Custeio Rural, um conjunto de cooperativas de crédito de fazendeiros de café, adotou mecanismos similares aos descritos anteriormente para o financiamento da safra de café, que se baseava no fornecimento de recursos em conta corrente aos fazendeiros, convertendo seus débitos em aceites de letra de câmbio, as quais eram redescontadas pelo banco para capitalizar-se.   


			Tome-se como exemplo o contrato estabelecido entre o Banco de Custeio Rural de Campinas e o fazendeiro Joaquim Antônio Leite de Oliveira, inscrito no registro de hipotecas daquela comarca em 15 de janeiro de 1912. Esse contrato tinha vigência de três anos e compreendia a concessão de 10 contos de réis por ano com taxa de desconto de 6%. Nessa operação, o fazendeiro emitiu em favor do banco uma letra no valor 10 contos de réis que o banco descontou, passando a disponibilizar mensalmente ao fazendeiro a quantia de aproximadamente 833 mil-réis até o vencimento da letra. A operação estava garantida pelo penhor de seis mil arrobas de café, duas mil de cada uma das safras de 1912, 1913 e 1914 (Processo de Fallencia, Sociedade Incorporadora..., p. 111-114).


			O compromisso de pagamento da letra de câmbio permitia aos Bancos de Custeio Rural descontar esses títulos na rede bancária, por meio de uma sociedade denominada Sociedade Incorporadora, que atuava como uma espécie de caixa central dos Bancos de Custeio Rural, responsável por captar no mercado bancário os recursos empregados pelos Bancos de Custeio no financiamento dos fazendeiros associados.


			No início do século XX a letra de câmbio ainda funcionava como verdadeira moeda do comércio. Nesse sentido, o relatório anual do Banco Nacional do Comércio, de Porto Alegre, relativo ao ano de 1920, buscava salientar como o movimento de desdobramento dos bancos de Porto Alegre em sucursais pelo interior do estado contribuíra para a disseminação das transações com letras de câmbio.


			É desejo primordial dos que dirigem esta casa, facilitar tanto quanto possível, o intercâmbio entre todas as nossas praças, por mais ínfimas que elas pareçam ser em seu estado comercial.


			É convicção arraigada que da administração de nosso instituto de crédito, que essa prática tem constituído um dos principais fatores de do notável desenvolvimento comercial que se operou, principalmente em nosso estado.


			Basta atentar para o grande desenvolvimento do serviço de saques, nos bancos, que, como o nosso, tem uma boa rede de sucursais e correspondentes no estado, para bem se aquilatar o quanto é verdadeira nossa asserção.


			Essa prática ainda veio concorrer de forma benéfica para a educação comercial das praças do interior, onde a excelente instituição da letra de câmbio, incontestavelmente o fator principal da expansão comercial do mundo, era desconhecida da maioria e por muitos recebida com manifesta repulsa e desconfiança.


			Esses inconvenientes desapareceram e a letra de câmbio hoje é presente, como boa moeda, em qualquer localidade do interior.


			Aos bancos que, como o nosso, criaram sucursais e correspondentes, em grande número, deve-se essa bela conquista, a qual pode ser considerada como um dos grandes propulsores de nossa excelente e notória expansão comercial e industrial (Relatório Anual do Banco Nacional do Comércio, 1920, p. 13).


			O desconto de letras de câmbio permaneceu como a principal atividade dos bancos brasileiros até meados do século XX, sendo suplantadas pelas duplicatas de faturas, principalmente a partir da década de 1940, além das transferências por meio de cheques, que, embora fossem utilizados desde o final do século XIX, disseminou-se muito tardiamente. 


			Conclusão


			Ao longo deste verbete pretendemos demonstrar a centralidade da letra de câmbio no sistema de crédito brasileiro, principalmente através de agentes que, a exemplo dos comissários de café, atuavam como intermediários junto ao crédito bancário. A letra, originalmente constituída para servir de instrumento às transações cambiais, por força da condenação das leis canônicas que recaíam sobre a usura, acabou por se transformar num importante instrumento de crédito na Idade Média, uma vez que seu uso permitia disfarçar o juro do dinheiro sob a forma de taxa do desconto.  


			A evolução desse instrumento para o formato atual data da passagem do século XVIII para o XIX na maioria dos países ocidentais, tendo sido fundamental para a organização do sistema de crédito característico do século XIX e que avançou pelo século XX em países como o Brasil. O sistema de crédito mercantil consistia num mecanismo de financiamento, baseado na comercialização (desconto) das dívidas produzidas entre os comerciantes e que eram levadas a desconto nos bancos. 


			Em países como Inglaterra e Estados Unidos esse sistema começou a se modificar por volta do terceiro quartel do século XIX, quando as instituições bancárias tomaram para si um papel mais ativo no sistema de crédito, concedendo diretamente o crédito aos comerciantes por meio de contas correntes que podiam ser mobilizadas por meio de cheques, substituindo assim, paulatinamente, as transações por meio de letras promissórias por cheques. 


			No Brasil, as letras de câmbio exerciam ainda um papel fundamental no financiamento do comércio até as primeiras décadas do século XX, sendo substituídas pelas duplicatas de fatura e os cheques.   
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